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RESUMO: O estudo analisa as narrativas audiovisuais produzidas pelo Coletivo 
Tamuatás do Tucunduba, no bairro da Terra Firme, em Belém (PA), como práticas de 
mediação da informação orientadas à justiça climática. Parte-se da compreensão de que 
a crise climática articula desigualdades distributivas, procedimentais e de 
reconhecimento, manifestando-se de modo específico nas periferias urbanas 
amazônicas, onde a precariedade do saneamento e a vulnerabilidade hídrica configuram 
experiências concretas de injustiça ambiental. O estudo é de natureza exploratória e 
delineado como estudo de caso, com base em pesquisa documental e análise crítica do 
discurso aplicada a materiais audiovisuais produzidos pelo coletivo. Examina-se de que 
modo tais produções operam como práticas de mediação da informação e de 
interferência informacional, instaurando contranarrativas sobre território, cultura e 
direito à água. Os resultados indicam que o Carimbó periférico, articulado à denúncia 
socioambiental, constitui dispositivo de autorrepresentação e resistência informacional, 
tensionando discursos hegemônicos e reivindicando reconhecimento e justiça climática 
situada. 

Palavras-chave: Justiça Climática, Mediação da Informação, Autorrepresentação, 
Amazônia - Pará, Racismo Ambiental. 

 

ABSTRACT: The study analyzes the audiovisual narratives produced by the Coletivo 
Tamuatás do Tucunduba, in the Terra Firme neighborhood, in Belém, as practices of 
information mediation oriented toward climate justice. It is based on the understanding 
that the climate crisis articulates distributive, procedural, and recognition inequalities, 
manifesting itself in specific ways in Amazonian urban peripheries, where inadequate 
sanitation and water vulnerability constitute concrete experiences of environmental 
injustice. The study is exploratory in nature and designed as a case study, based on 
documentary research and critical discourse analysis applied to audiovisual materials 
produced by the collective. It examines how such productions operate as practices of 
information mediation and informational interference, establishing counter-narratives 
about territory, culture, and the right to water. The results indicate that peripheral 
Carimbó, articulated with socio-environmental denunciation, constitutes a device of 
self-representation and informational resistance, challenging hegemonic discourses and 
claiming recognition and situated climate justice.  

Keywords: Climate Justice, Information Mediation, Self-Representation, Amazon – 
Pará, Environmental Racism.
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INTRODUÇÃO 

A realização da COP30, realizada em novembro de 2025, em Belém, no estado do Pará, projeta a 
Amazônia como epicentro das deliberações multilaterais relativas à mudança do clima, à transição 
energética e aos mecanismos de financiamento climático. Tal projeção não se limita ao caráter 
diplomático do encontro, uma vez que explicita contradições entre os compromissos firmados no 
plano internacional e as dinâmicas territoriais atravessadas por desigualdades históricas e estruturais. 
De acordo com o Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC), a intensificação de eventos extremos 
e a vulnerabilidade diferenciada das populações demonstram que a crise climática está articulada a 
assimetrias socioeconômicas (IPCC, 2023). 

Desta forma, a COP30 manifesta-se como um momento estratégico no delineamento das agendas 
climáticas contemporâneas. De um lado, observam-se a consolidação de compromissos orientados 
por metas de neutralidade de carbono e a ampliação de instrumentos econômicos voltados à 
mitigação; de outro, permanecem realidades territoriais caracterizadas por déficits infraestruturais e por 
exposição diferenciada a riscos socioambientais. A literatura sobre justiça climática assinala que os 
impactos da crise incidem de maneira desproporcional sobre populações historicamente vulneráveis 
(Sultana, 2022; Newell; Taylor, 2020). Nesta perspectiva, a emergência climática encontra-se 
imbricada em desigualdades socialmente produzidas e historicamente consolidadas. 

No contexto amazônico, observa-se que a ênfase internacional na floresta tende a reduzir a 
visibilidade das dinâmicas urbanas. Evidências empíricas indicam que a vulnerabilidade climática nas 
cidades do Sul Global associa-se à informalidade fundiária, à fragmentação de políticas públicas e à 
insuficiência de serviços essenciais (Escobar, 2018; Roberts; Pelling, 2019). As periferias amazônicas 
inserem-se nesse cenário, no qual riscos ambientais e déficits de saneamento se articulam a processos 
de estigmatização territorial. Nessa perspectiva, a justiça climática não se restringe à mitigação de 
emissões, abrangendo igualmente dimensões de reconhecimento, redistribuição e participação social 
(Fraser, 2022). 

De forma concomitante, a governança climática organiza-se por meio da produção e circulação de 
informações técnicas, métricas e indicadores globais (Edwards, 2010). Contudo, saberes locais 
permanecem frequentemente marginalizados diante de racionalidades tecnocráticas (Whyte, 2018). 
Neste horizonte, a crise climática evidencia igualmente uma dimensão epistêmica, relacionada aos 
regimes de validação e hierarquização do conhecimento. A justiça climática, portanto, envolve 
também a consideração da justiça informacional, compreendida como o direito de produzir, acessar 
e legitimar narrativas e interpretações sobre o território e suas dinâmicas socioambientais (Mathiesen, 
2015). 

Essa reflexão fundamenta-se, sobretudo, nos aportes de Zanetti (2008; 2010), ao discutir a 
autorrepresentação periférica como expressão identitária, e de Almeida Júnior (2015), ao conceber a 
mediação da informação como ação de interferência. Articulam-se, neste processo, os conceitos de 
informação, mediação e intersubjetividade, evidenciando-se a centralidade da comunicação na 
tessitura informacional, uma vez que, sem comunicação, não se efetiva a mediação e o protagonismo 
dos sujeitos é esvaziado (Gomes, 2019). Nesta perspectiva, compreende-se que as representações 
sociais decorrem de práticas sociais que incluem discursos, arte, rituais e mediações (Zanetti, 2008), 
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situando as produções audiovisuais dos coletivos periféricos como práticas informacionais relevantes 
no campo da Ciência da Informação. 

Nesse cenário, a mediação da informação constitui categoria analítica relevante, por se tratar de 
prática social atravessada por disputas discursivas e relações de poder. Ao deslocar a informação de 
uma perspectiva instrumental para uma dimensão relacional, torna-se possível compreender como 
sujeitos coletivos produzem sentidos e, consequentemente, contestam narrativas hegemônicas. 

No bairro da Terra Firme, em Belém, essas dinâmicas manifestam-se nas práticas culturais do 
Coletivo Tamuatás do Tucunduba. Em contexto de precariedade socioambiental, o coletivo mobiliza 
o Carimbó periférico e a produção audiovisual como estratégias de afirmação territorial e denúncia 
ambiental. Ao mesmo tempo, a degradação do igarapé Tucunduba e a poluição do Lago Verde 
evidenciam vulnerabilidades que dialogam com o debate sobre injustiça climática. Ao articular música, 
imagem e narrativa, instituem-se espaços próprios de circulação informacional, nos quais moradores 
assumem a condição de sujeitos enunciadores. Assim, a autorrepresentação opera como estratégia de 
enfrentamento às representações que reduzem a periferia à carência. 

Diante desse cenário, questiona-se: de que modo práticas culturais periféricas amazônicas podem ser 
compreendidas como formas de justiça climática situada? Especificamente, investiga-se como as 
produções audiovisuais do Coletivo Tamuatás do Tucunduba constituem ações de mediação da 
informação, capazes de tensionar discursos hegemônicos e instituir contranarrativas socioambientais. 

Por fim, este artigo objetiva analisar tais produções como práticas de mediação da informação, 
orientadas à justiça climática, evidenciando como narrativas culturais periféricas constituem formas 
de resistência informacional no contexto da transição socioecológica, com base na análise discursiva 
das narrativas audiovisuais produzidas pelo coletivo, em diálogo com referenciais da Ciência da 
Informação e estudos críticos sobre justiça climática. 

Neste enquadramento, a análise do caso da Terra Firme não se apresenta como estudo isolado, mas 
como lente interpretativa das contradições que atravessam a própria realização da COP30 em Belém. 
Se, no plano internacional, reafirmam-se compromissos de neutralidade de carbono, financiamento 
climático e transição energética, no plano territorial persistem assimetrias estruturais que 
comprometem condições básicas de vida, como o acesso regular à água potável e ao saneamento. 

Nesse sentido, o estudo das contranarrativas produzidas pelo Coletivo Tamuatás do Tucunduba 
permite examinar como sujeitos periféricos interpretam, tensionam e reconfiguram os sentidos da 
justiça climática, a partir de experiências locais, revelando que a crise climática não se expressa apenas 
em métricas globais, mas em desigualdades cotidianas materializadas no território. 
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JUSTIÇA CLIMÁTICA: DESLOCAMENTO HISTÓRICO E REORDENAÇÃO DO 
CAMPO AMBIENTAL 

A justiça climática pode ser compreendida como uma inflexão substantiva no interior do debate 
ambiental contemporâneo. Não se apresenta apenas como ampliação temática da justiça ambiental, 
mas como reorientação analítica, que desloca o foco da poluição localizada para as estruturas 
históricas e geopolíticas que organizam a produção e a distribuição das emissões. Se a justiça 
ambiental tornou visível a concentração de riscos e passivos ambientais em comunidades racializadas 
e socialmente vulnerabilizadas (Bullard, 2004), a justiça climática amplia essa constatação, ao situá-la 
no plano das responsabilidades acumuladas e das assimetrias globais que atravessam o regime 
climático internacional (Roberts; Parks, 2007; Sultana, 2022). A crise climática deixa, assim, de ser 
interpretada como uma sucessão de eventos extremos, e passa a ser analisada como manifestação 
sistêmica de um padrão de desenvolvimento ancorado na matriz fóssil. 

No que se refere à literatura especializada, tem-se organizado esse debate a partir de três dimensões 
interdependentes: distributiva, procedimental e de reconhecimento (Schlosberg, 2013; Tripoli; 
Gonçalves-Dias, 2025). A dimensão distributiva examina a repartição de custos e benefícios da 
mitigação e da adaptação, questionando: quem suporta os ônus da transição energética e quem se 
beneficia dos incentivos mobilizados. A dimensão procedimental problematiza a qualidade 
democrática dos processos decisórios, interrogando a centralização tecnocrática e os limites da 
participação substantiva. A dimensão de reconhecimento evidencia que as injustiças ambientais 
envolvem não apenas desigualdade material, mas também desvalorização discursiva e exclusão 
política, exigindo a incorporação de identidades, saberes e direitos de grupos historicamente 
marginalizados. 

A articulação dessas dimensões desloca o debate para além do plano técnico. Políticas formuladas 
sob pretensa neutralidade distributiva tendem a reproduzir desigualdades, quando desconsideram 
capacidades diferenciadas de adaptação e absorção de custos. Arranjos institucionais que restringem 
a participação a atores consolidados reforçam hierarquias pré-existentes. Nesse sentido, relatórios 
recentes do IPCC sublinham que equidade e justiça constituem condições estruturais para respostas 
eficazes de mitigação e adaptação (IPCC, 2023). A efetividade climática não se dissocia da 
consideração explícita das desigualdades. 

No plano das negociações multilaterais, a centralidade da justiça climática manifesta-se em agendas 
como perdas e danos (loss and damage) e transição justa (just transition). A agenda de perdas e danos 
reconhece impactos já materializados e a necessidade de apoio financeiro a países e populações 
vulneráveis. Contudo, a definição de critérios de elegibilidade e a governança dos fundos 
correspondentes permanecem como objeto de disputa (Bastos; Duleba, 2025). A justiça distributiva, 
nesse campo, depende da operacionalização concreta de mecanismos compensatórios capazes de 
enfrentar assimetrias históricas. 

Parte das discussões sustenta que a crise climática não decorre de falhas pontuais de regulação, mas 
da coerência interna de um sistema orientado pela expansão contínua da extração e do consumo 
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energético (Newell; Srivastava; Naess, 2021). A justiça climática assume, nesse horizonte, dimensão 
estrutural ao questionar os fundamentos energéticos e econômicos do desenvolvimento 
contemporâneo. 

A noção de dívida ecológica reforça a perspectiva histórica ao evidenciar que a concentração de 
emissões nos países industrializados contrasta com a vulnerabilidade exacerbada em regiões do Sul 
Global (Roberts; Parks, 2007). Por isso, a incorporação da abordagem interseccional amplia o escopo 
analítico ao demonstrar que gênero, raça e colonialidade estruturam de modo diferenciado a 
exposição aos riscos climáticos (Sultana, 2022). A justiça climática não se limita, portanto, à 
redistribuição econômica, mas envolve o reconhecimento de múltiplas camadas de desigualdade. 

No contexto latino-americano, intensifica-se a crítica à universalização de soluções formuladas em 
arenas multilaterais. Modelos de transição energética concebidos sob matriz predominantemente 
tecnocrática, tendem a desconsiderar territorialidades e saberes locais (Escobar, 2018). A Amazônia 
constitui um exemplo emblemático dessa tensão, ao ocupar posição estratégica nas agendas globais 
de conservação e, simultaneamente, vivenciar conflitos socioambientais internos.  

Relatórios do IPCC desempenham um papel importante na formulação de políticas, porém sua 
tradução em decisões ocorre em arenas permeadas por disputas políticas e econômicas (Hulme, 2019). 
A produção e circulação do conhecimento científico integram os campos de conflitos que estruturam 
a governança climática. A democratização do acesso à informação e o reconhecimento de saberes 
situados configuram, assim, dimensões constitutivas da agenda de justiça climática. Desse modo, a 
justiça climática constitui uma reconfiguração epistemopolítica do debate ambiental contemporâneo.  

 

MEDIAÇÃO DA INFORMAÇÃO E SUAS TESSITURAS 

A mediação da informação passa a ser entendida como dinâmica de interação e de experiência 
intersubjetiva, que viabiliza tanto o acesso quanto a apropriação da informação, produzindo 
aprendizagens, reposicionamentos e novas demandas informacionais. O ponto de partida conceitual, 
no campo brasileiro, encontra-se na definição de Almeida Júnior (2015, p. 25), para quem mediação é: 

[...] toda ação de interferência realizada em um processo, por um profissional da 
informação e na ambiência de equipamentos informacionais, direta ou indireta; 
consciente ou inconsciente; singular ou plural; individual ou coletiva; visando a 
apropriação de informação que satisfaça, parcialmente e de maneira momentânea, 
uma necessidade informacional, gerando conflitos e novas necessidades 
informacionais.  

A mediação se realiza em diferentes graus de visibilidade, intencionalidade e coletividade, articulando 
organização, disponibilização e interpretação conforme as condições concretas dos sujeitos e dos 
contextos institucionais. Tal concepção evidencia, ademais, a limitação da metáfora da “ponte”, 
frequentemente empregada para representar a mediação. Ao sugerir um trajeto estável entre polos 
fixos, essa imagem tende a obscurecer ajustes, negociações e disputas que atravessam o encontro 
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entre sujeitos e informação. Em contraposição, a mediação pode ser concebida como tessitura de 
interações marcadas por contingência e historicidade (Almeida Júnior, 2009). 

Nessa tessitura, a informação não se apresenta como “propriedade de fatos” independente do mundo 
social, mas como fenômeno dependente do contexto e de limitações de ordem cultural e cognitiva 
(Capurro; Hjorland, 2007). Assim, mediar implica inserir-se em processos de produção de sentido, 
nos quais valores, repertórios, regimes de visibilidade e assimetrias de poder condicionam o que se 
reconhece como pertinente, crível ou significativo. Desse modo, a mediação torna-se prática e 
categoria analítica, pois descreve ações profissionais e do mundo da vida, e, ao mesmo tempo, oferece 
uma chave explicativa para compreender como significados se estabilizam, circulam e se transformam 
(Sanches; Rio, 2010; Silva; Gomes, 2015). 

No plano ético-político, a interferência constitutiva da mediação exige distinções e vigilância crítica. 
Almeida Júnior (2009; 2015) sustenta que a mediação deve buscar equilíbrio, para não derivar em 
manipulação, dado que a linha entre orientar e impor pode tornar-se tênue, sobretudo quando há 
vulnerabilidade informacional e dependência entre sujeitos. Esse ponto converge com a teoria do 
reconhecimento de Honneth (2003), ao indicar que práticas mediadoras podem tanto sustentar a 
autonomia quanto produzir formas sutis de desrespeito, invisibilização e assimetria, quando o outro 
não é tratado como interlocutor legítimo, mas como destinatário passivo de “conteúdos” (Honneth, 
2003).  

Em termos correlatos, a mediação, quando orientada ao entendimento mútuo, pode ser lida à luz do 
agir comunicativo: a racionalidade comunicativa, em Habermas (1997; 1999), pressupõe troca de 
razões, possibilidade de contestação e reciprocidade no reconhecimento de pretensões de validade, 
oferecendo parâmetros para pensar mediações transparentes, justificáveis e abertas à crítica 
(Habermas, 1997; 1999). Além disso, as formas de mediação podem ser conscientes ou inconscientes, 
a depender das condições concretas de trabalho e interação (Almeida Júnior, 2015).  

No campo da Ciência da Informação, Araújo (2015) contribui ao destacar o valor intrínseco das 
relações e da bilateralidade das interações. Gomes (2020; 2021), por sua vez, introduz a dimensão 
estética da mediação, enfatizando a experiência do sensível e a necessidade de ambientes acolhedores, 
que favoreçam reflexão e liberdade crítica. Ao mobilizar o “dispositivo informacional dialógico” 
(Pieruccini, 2007), essa abordagem argumenta que a mediação consciente integra linguagens e 
repertórios, assegurando pluralidade de perspectivas e condições de debate; nessa chave, a qualidade 
da mediação depende do reconhecimento recíproco dos participantes como sujeitos de voz e valor, 
aspecto diretamente compatível com o horizonte normativo do reconhecimento (Honneth, 2003) e 
com as exigências de participação discursiva do agir comunicativo (Habermas, 1997; 1999). 

Ao compreender a mediação da informação como ação coletiva orientada à autonomia, torna-se 
central considerar a inclusão de vozes historicamente marginalizadas. Rabello e Almeida Júnior (2022) 
ressaltam a importância da competência comunicativa na incorporação dessas vozes e no 
enfrentamento de desigualdades estruturais, reposicionando a mediação como prática formativa, em 
conflitos informacionais e na disputa de narrativas. Nessa direção, a noção de “sujeito informacional” 
(Rendón-Rojas; García Cervantes, 2012) reforça que interpretar implica agir e ressignificar estruturas 
de poder. Assim, a mediação da informação consolida-se como práxis complexa, ética e situada: não 
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transfere conteúdos, mas organiza condições de sentido, negocia diferenças, enfrenta conflitos e pode 
sustentar processos de participação e emancipação, na medida em que se ancora em diálogo, 
pluralidade e reconhecimento. 

Nesse quadro, a mediação da informação pode ser compreendida como práxis que, ao interferir, 
organiza e tensiona sentidos; ao dialogar, legitima e inclui; ao produzir conflitos, abre caminhos para 
novas necessidades e aprendizagens. A exigência ética, comunicativa e política do mediar se 
intensifica quando se reconhece a precariedade diferencial de vidas e a assimetria de proteção e 
ameaça nas relações com o Estado, o que reitera a centralidade do reconhecimento e do valor 
atribuído às existências, na constituição de horizontes de justiça e participação (Butler, 2015). 

Como aponta Fraser (2022, p. 27), “As lutas por reconhecimento ocorrem em um mundo de 
desigualdade material exacerbada – na renda e na posse de propriedades; no acesso ao trabalho 
assalariado, à educação, à saúde e ao lazer”. Nesse contexto, a autorrepresentação caracteriza-se por 
ser uma ação destinada à representação da diversidade cultural e desponta como discurso pautado na 
valorização das diferenças. Conforme discutem Honneth (2003) e Zanetti (2008, 2010), a 
autorrepresentação legitima-se como um direito de construir representações sobre o Outro e 
fundamenta-se nas relações de alteridade, nas quais se reconhece a si mesmo no Outro, em outra 
consciência de si. Esse movimento, por sua vez, possibilita um percurso recíproco de construção 
identitária e reflexiva. 

Desse modo, a luta pela autorrepresentação não se dissocia da busca por visibilidade pública. Tal 
busca implica a adoção de estratégias de “contraposição argumentativa”, que visam à defesa de 
interesses coletivos e ao questionamento das estruturas de poder instituídas. Assim, a 
autorrepresentação também se insere como uma dimensão crítica, das lutas por reconhecimento 
social (Zanetti, 2008, p. 8). 

Nessa perspectiva, a pesquisa de Zanetti (2010) mostra-se relevante sobre o cinema da periferia ao 
explorar como a produção audiovisual periférica não só reflete a realidade dessas comunidades, mas 
também atua como uma forma de interferência social e política. Essa interferência está envolvida nas 
dinâmicas de conflito de informação, que ocorrem nas relações com o outro, nas quais se evidenciam 
tensões de informações e diferentes perspectivas sobre o mundo que nos rodeia e sua influência 
(Almeida Júnior, 2015; Castro; Silva; Oliveira, 2020).  

 

METODOLOGIA 

A presente pesquisa caracteriza-se como qualitativa, de natureza exploratória e analítica, orientada à 
compreensão das práticas de mediação da informação e de interferência informacional presentes nas 
narrativas audiovisuais produzidas pelo Coletivo Tamuatás do Tucunduba, no bairro da Terra Firme, 
em Belém, Pará. Parte-se do entendimento de que tais produções não se restringem a expressões 
culturais isoladas, mas configuram práticas sociais e informacionais situadas, atravessadas por relações 
intersubjetivas, disputas discursivas e processos de autorrepresentação periférica. Trata-se, portanto, 
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de analisar o audiovisual como espaço de produção de sentidos e como instância de mediação que 
articula território, memória, identidade coletiva e ativismo socioambiental. 

Do ponto de vista do delineamento metodológico, o estudo aproxima-se de um estudo de caso, 
conforme Yin (2005), uma vez que se dedica à análise aprofundada de um fenômeno contemporâneo 
inserido em seu contexto real, no qual as fronteiras entre objeto e ambiente não se apresentam 
claramente delimitadas. O caso selecionado refere-se às produções audiovisuais do Coletivo 
Tamuatás do Tucunduba, coletivo cultural que articula música, território e ativismo socioambiental, 
utilizando o Carimbó periférico como estratégia de denúncia ambiental, mobilização comunitária e 
construção identitária. Essa escolha justifica-se pela centralidade que o coletivo assume nas lutas 
locais em defesa do canal do Tucunduba e do Lago Verde, convertendo práticas musicais e 
performáticas em dispositivos de intervenção pública. 

A coleta de dados ocorreu por meio de pesquisa documental, compreendendo materiais audiovisuais 
produzidos e disponibilizados publicamente pelo coletivo em plataformas digitais. O corpus empírico 
é composto por vídeos, documentários, entrevistas e campanhas audiovisuais, entre os quais se 
destacam: Campanha Lago Verde, que reúne relatos de moradores do entorno do canal do 
Tucunduba; Festival Moa; Os Tamuatás do Tucunduba: entrevista com Cleiton; e Tamuatás do 
Tucunduba. Esses materiais foram selecionados a partir de critérios previamente definidos: 
recorrência temática, relacionada à questão ambiental; relevância sociopolítica, no contexto das 
mobilizações territoriais; e evidência de práticas de autorrepresentação, denúncia socioambiental e 
fortalecimento do pertencimento comunitário. A organização do corpus considerou, ainda, a 
temporalidade das produções e sua circulação em redes digitais, compreendidas como arenas 
contemporâneas de disputa informacional. 

Os procedimentos de análise fundamentam-se nos pressupostos da Análise Crítica do Discurso, 
conforme Van Dijk (2018), aplicada às narrativas audiovisuais, enquanto práticas discursivas 
multimodais. Consideraram-se, nesse processo, tanto os elementos verbais (falas, depoimentos, 
enunciados públicos e letras de músicas), quanto os elementos não verbais, a exemplo de imagens, 
enquadramentos, performances musicais, expressões corporais, ambientação territorial e recursos 
sonoros. Tais elementos são compreendidos como constitutivos do discurso, na medida em que 
participam da construção de significados e da elaboração de enquadramentos interpretativos sobre 
periferia, meio ambiente e justiça socioambiental. 

Inicialmente, realizou-se leitura exploratória e visualização integral do corpus, com o objetivo de 
identificar temas recorrentes, estratégias narrativas, marcas de pertencimento territorial e elementos 
discursivos relacionados à mediação da informação, à interferência informacional e à 
autorrepresentação periférica. Em seguida, procedeu-se à sistematização analítica dos dados, a partir 
de categorias derivadas do referencial teórico adotado, com destaque para mediação da informação, 
interferência informacional, identidade coletiva, reconhecimento social e resistência socioambiental. 
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TERRA FIRME: FORMAÇÃO HISTÓRICA, VULNERABILIDADE SOCIO-
AMBIENTAL E DISPUTAS PELO DIREITO À CIDADE 

Situada na periferia de Belém, a Terra Firme inscreve-se no processo histórico de expansão urbana 
da capital paraense, como território constituído sob tensão permanente entre precariedade estrutural 
e ação coletiva. No contexto da realização da COP30 na Amazônia, essa territorialidade pode ser 
compreendida como uma encruzilhada histórica, na qual se cruzam, de um lado, as promessas globais 
de transição socioecológica e justiça climática e, de outro, as desigualdades infraestruturais que 
marcam a vida cotidiana das periferias urbanas amazônicas. Nesse sentido, a Terra Firme materializa, 
em escala local, as contradições que atravessam a governança climática global, tornando visível que a 
crise ambiental se manifesta, simultaneamente como crise social, urbana e informacional. 

Localizada às margens do rio Tucunduba, afluente do Guamá, a Terra Firme integra uma bacia 
hidrográfica com cerca de 8 km², dos quais aproximadamente 40% correspondem a áreas de baixa 
altitude, formando extensa planície de inundação (Luz et al., 2012). A conformação geomorfológica 
condiciona a ocupação urbana e explica a recorrência de alagamentos, sobretudo em períodos de 
maior precipitação e influência das marés. O Tucunduba atravessa bairros como Guamá, Marco, 
Canudos e São Brás, mas é na Terra Firme que a combinação entre densidade demográfica, 
precariedade habitacional e mobilização social assume maior visibilidade. 

Dados da Secretaria Municipal de Planejamento indicam uma população superior a 61 mil habitantes, 
com presença significativa de jovens, entre 5 e 25 anos, que representam cerca de 37% do total 
(Cavalcante et al., 2016). Tal composição etária, associada à informalidade das relações de trabalho e 
à insuficiência de equipamentos públicos, delineia um cenário em que desigualdade estrutural e 
dinamismo social coexistem. A vulnerabilidade não decorre apenas das condições naturais da bacia, 
mas das escolhas históricas que orientaram a produção do espaço urbano, em Belém. 

O crescimento do bairro ocorreu sob a lógica da autoconstrução, impulsionado pela busca por 
moradia em áreas anteriormente cobertas por mata e zonas pantanosas. Nessa perspectiva, a Terra 
Firme pode ser compreendida como um território definido pelas relações sociais historicamente 
constituídas no tempo e no espaço, e não apenas por seus elementos físicos (Santos, 2007).  

No plano das representações, o bairro tem sido recorrentemente associado à violência, reforçando 
estigmas que obscurecem sua complexidade. Estratégias midiáticas tendem a privilegiar episódios de 
conflito, atuando por meio de exclusão seletiva e descontextualização (McCurdy, 2013). Em 
contraposição, coletivos culturais e iniciativas comunitárias buscam afirmar outras narrativas, 
disputando a imagem pública da Terra Firme e evidenciando dimensões de solidariedade e produção 
cultural. 
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Figura 1. Matéria da vida nas margens do igarapé do Tucunduba 

 
Fonte: Jornal O Liberal (1989, p.5). 

A reportagem “A vida nas margens do igarapé do Tucunduba”, publicada em 13 de junho de 1989 
no jornal O Liberal, ilustra essa ambivalência. Ao retratar palafitas, passarelas improvisadas e 
embarcações utilizadas como meio de transporte, a matéria evidencia condições precárias de moradia 
e exposição recorrente a enchentes (A vida…, 1989, p. 5). As imagens e depoimentos ressaltam a 
necessidade de improvisação cotidiana diante das adversidades. Contudo, a abordagem jornalística 
enfatiza os efeitos da precariedade sem aprofundar as causas estruturais associadas ao planejamento 
urbano excludente. 

Assim, a Terra Firme apresenta-se como território, atravessado por múltiplas camadas de conflito e 
resistência. Vulnerabilidade ambiental e desigualdade socioeconômica coexistem com práticas de 
organização coletiva e afirmação identitária. A relação com o Tucunduba sintetiza essa ambivalência: 
elemento estruturante da vida cotidiana e, simultaneamente, fonte recorrente de risco. A trajetória do 
bairro revela que precariedade e agência não se excluem; articulam-se como dimensões constitutivas 
de um processo histórico marcado por disputas em torno do espaço, da moradia e do reconhecimento. 

 
 

CARIMBÓ PERIFÉRICO: A MÚSICA E A LUTA AMBIENTAL NAS PRODUÇÕES 
AUDIOVISUAIS DO COLETIVO TAMUATÁS DO TUCUNDUBA 

A percepção do Carimbó como uma experiência que conjuga transe e reflexão sobre a natureza 
carrega em si significados discursivos que vão além da dimensão musical. Esse discurso produz uma 
compreensão holística da cultura, na qual a atuação musical se revela como uma prática de 
pertencimento e resistência. Nesse contexto, o Carimbó revela-se como ato de conexão identitária 
com o território e com modos de vida que dialogam com a ancestralidade. O coletivo, Tamuatás do 
Tucunduba, atuante no bairro da Terra Firme, em Belém do Pará, ressignifica as tradições culturais 
como instrumentos de resistência e emancipação, com base nas narrativas audiovisuais como meio 
de expressão crítica e musical.  

Ao analisar as criações desse grupo, torna-se indispensável refletir sobre as relações de resistência e 
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emancipação que constituem as dinâmicas periféricas da cidade, especialmente no contexto da Terra 
Firme. Assim, as produções do coletivo ampliam a representação, e passam a atuar como 
instrumentos de contestação e reconstrução crítica dos sentidos atribuídos às periferias urbanas. 
Todavia, para compreender plenamente a potência dessas produções, é necessário situá-las no 
contexto de origem do coletivo, Tamuatás do Tucunduba.  

     Figura 2. Tamuatás do Tucunduba 

 
Fonte instagram do @TamuatásdoTucunduba (2024) 

 
A gênese desse grupo, suas condições de formação e os desafios que atravessam a trajetória de seus 
integrantes não podem ser dissociadas das dinâmicas sociais, culturais e políticas que moldam a vida 
na periferia de Belém. Essa imersão contextual permite vislumbrar as produções do coletivo como 
ação de inferência informacional e autorrepresentação não apenas como frutos de uma expressão 
artística, mas como respostas discursivas e políticas às condições históricas de desigualdade e 
resistência que definem os territórios periféricos. 

Em Os Tamuatás do Tucunduba (2020), observa-se a trajetória do grupo, cuja formação remonta a 
2005. Antes da fundação, os membros do coletivo estavam envolvidos com bandas de rock e punk. A 
transição para o Carimbó ocorreu durante viagens à Ilha de Maiandeua1, nas quais tiveram contato 
direto com mestres dessa tradição musical. Cleiton Leão, arte-educador e produtor, ocupa a função 
de direção do grupo e relata:  

O grupo os Tamuatás do Tucunduba é um projeto que começou a se desenvolver 
em 2005, quando nós, aqui da Terra Firme, juntamente com um pessoal de 
Maiandeua e Fortalezinha, decidimos começar a compartilhar composições 
autorais, tanto do Beco quanto do Elinael. A primeira formação do grupo foi 
chamada Os Quebra-Lixo, nome inspirado em uma música do Mestre Moacir, de 
Fortalezinha. A partir daí, passamos a conhecer e nos conectar com vários mestres 
da cultura popular, como Mestre Santana, de Vigia; Mestre Bena, de Jambuaçu; e 
outros, como Braga e Roque Santeiro, ambos de Fortalezinha. Essas figuras se 
tornaram grandes referências para nutrir nosso trabalho e fortalecer nosso vínculo 
com o patrimônio cultural e a cultura popular paraense. (Os Tamuatás do 
Tucunduba, 2020, 00:05). 
 

 
1 A Ilha de Maiandeua, situa-se no município de Maracanã (PA), litoral paraense também conhecida como vila 

de Algodoal. A ilha está inserida na Área de Proteção Ambiental (APA) Algodoal-Maiandeua, a única unidade 
de conservação estadual estabelecida na planície costeira da região nordeste do Pará, conforme a Lei Estadual 
nº 5.261/1990. (Ferreira; Jardim, 2005). 
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Pode-se observar que as construções narrativas do coletivo, enraizadas em suas práticas comunitárias 
e redes de colaboração, constituem um exemplo significativo de construção identitária fundamentada 
na cultura local. As relações estabelecidas entre os integrantes e os mestres da cultura popular definem 
uma narrativa compartilhada, que fortalece o senso de pertencimento. Termos como Terra Firme, 
Maiandeua e Fortalezinha não são apenas referências geográficas, mas também simbolizam as ações 
coletivas e os polos de resistência cultural.  

Ao conectar comunidades distintas, o grupo cria uma rede de solidariedade cultural, que legitima sua 
identidade coletiva e confere autenticidade às suas produções. Há, também, uma ressignificação das 
identidades marginalizadas por meio do ato de nomear e compartilhar composições. Expressões 
como “Os Quebra-Lixo” carregam uma crítica social implícita, desafiando estereótipos de exclusão 
e subalternidade, transformando-os em símbolos de resistência cultural. A valorização dos mestres e 
do patrimônio cultural reforça a ideia de que os sujeitos sociais não apenas resistem à invisibilização, 
mas também constroem ativamente narrativas de legitimidade e pertencimento.  

     Figura 3. Batalha cultural na praça da Terra Firme 

 
Fonte: instagram do @TamuatásdoTucunduba (2024) 

 
Segundo Cleiton Leon, em entrevista concedida ao canal do YouTube De Papo com a Elia 

(2022, 03:00), as narrativas do grupo Tamuatás do Tucunduba refletem não apenas uma busca por 
identidade, mas também uma crítica socioambiental profundamente enraizada no contexto periférico 
de Belém. Leon afirma: 

O nome “Tamuatás do Tucunduba” remete às pessoas que habitavam palafitas às 
margens dos canais, na beira do Rio Tucunduba. Naquele período, Elinael 
compôs uma música inspirado pelo que observava ao olhar para o rio. Ele 
descreve como essas pessoas viviam, diretamente sobre o Rio Tucunduba, em 
casas construídas sobre palafitas. Atualmente, após a macrodrenagem realizada, a 
paisagem foi significativamente alterada. O rio foi concretado, levando Elinael a 
afirmar que “mataram o rio”, sepultando-o sob o concreto. Assim como essas 
pessoas, o tamuatá continua convivendo e resistindo. O Rio Tucunduba, que 
atravessa o bairro da Terra Firme, nasce no Marco e desemboca no Rio Guamá. 
Para nós, amazônidas, o rio tem uma relação muito próxima com a nossa 
existência. Mesmo assim, muitos ainda resistem para manter o acesso ao rio. 

Observa-se um processo complexo e contínuo de resistência cultural e socioambiental enraizado nas 
vivências das periferias amazônicas. A denominação Tamuatás do Tucunduba carrega múltiplos 
significados interpretativos e linguísticos, indicando uma primeira camada de afirmação identitária 
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dos habitantes da Terra Firme e das baixadas de Belém. Essa escolha opera como um trava-língua, 
desafiando a linguagem dominante e reafirmando a singularidade cultural local. Assim, o ato de 
nomear constitui uma ação, de interferência informacional, isto é, a autorrepresentação e 
pertencimento, revelando a luta pela sobrevivência em meio às adversidades impostas pelo contexto 
urbano e social. A partir dessa experiência, compuseram a primeira música intitulada Rio Tucunduba. 

 

 

Música: Rio Tuncunduba 

Compositor: Elinael Oliveira e Gaspar Du Norte 
1 - O Rio Tucunduba, antes de ser povoado, 
2 - Tinha milhões de peixes, 
3 - E agora está acabado. 
4 - Mataram o rio por matar, 
5 - Sujaram o rio por sujar. 
6 - No Rio Tucunduba, 
7 - Não se pega nem tamuatá. 
 
8 - Tamuatá, peixe da vala, 
9 - Gostoso no tucupi. 
10 - Só tem um peixe parecido, 
11 - Que é o acarí. 
 
12 - Tamuatá, peixe da vala, 
13 - Sobrevivente de periferia. 
14 - Andarilho de vários canais, 
15 - Minha vida é uma correria. 
16 - Me alimento do lodo, da lama, 
17 - Desse lixo faço minha cama. 
18 - Me adapto à vida urbana, 
19 - Nesse mundo onde pouco se ama. 
20 - Vivo o caos e a morte é rotina, 
 
21 - Hoje vivo a tentar sonhar. 
22 - Nesse mundo que tá pra acabar, 
23 - Nesse mundo que tá pra acabar. 
24 - Tamuatá, peixe guerreiro, 
25 - Não se entrega por desespero. 
26 - Corre atrás e vai à luta, 
27 - Segue a luz na noite de lua. 
28 - Segue a luz na noite de lua, 
29 - Segue a luz na noite de lua. 

 
A referência ao Tamuatá, peixe que sobrevive em águas poluídas, simboliza a ação coletiva e a 
resiliência dos moradores das palafitas, que enfrentam as transformações socioambientais derivadas 
da urbanização predatória e da omissão do poder público. Dessa forma, essas narrativas não se 
limitam a uma crítica socioambiental; constituem, também, uma denúncia do apagamento sistemático 
dos modos de vida periféricos e ribeirinhos. A metáfora do Tamuatá evidencia as desigualdades 
estruturais que afetam a população ribeirinha e periférica de Belém. 
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Em relação às menções à transformação do Rio Tucunduba por meio de intervenções de 
macrodrenagem, revelam-se críticas às políticas públicas que favorecem um modelo de urbanização 
excludente e ambientalmente danoso. Expressões como “mataram o rio” denunciam não apenas a 
degradação ambiental, mas também a violação dos direitos das populações que dependem desse 
ecossistema. Fica explícito, portanto, o descompasso entre desenvolvimento urbano e preservação 
das identidades locais, expondo estruturas de dominação que perpetuam a exclusão de comunidades 
marginalizadas. 

Ainda, a destruição ambiental afeta profundamente a dimensão emocional e produção de sentidos 
dos habitantes da Amazônia paraense. Para essas comunidades, o rio subverte a categoria de recurso 
natural e caracteriza-se como parte da subjetividade e cultura local. A transformação do Rio 
Tucunduba representa um rompimento forçado com esses vínculos ancestrais. Nesse sentido, a 
resistência dos moradores é um ato de reexistência, uma tentativa de manter a relação com a Natureza, 
mesmo frente à imposição de uma nova paisagem urbana.  

A utilização do Carimbó nesse contexto reforça essa luta. Como veículo de memória coletiva e 
denúncia social, a música contribui para a reafirmação identitária. Assim, o discurso de Cleiton Leon 
oferece uma reflexão crítica sobre identidade, resistência e o combate ao apagamento das vozes 
periféricas, destacando a luta dessas comunidades pela preservação de seus modos de vida e pela 
reivindicação de seus direitos socioambientais. Outro integrante do grupo, Elinael, responsável pelas 
composições musicais, relata no vídeo 1ª Amostra do Festival da Diversidade Cultural da Terra Firme 
- Periferia Ribeirinha (2021: 01min 35s): 

Minha trajetória como banjista começou no interior do Pará, onde toquei muito 
Carimbó. Atualmente, faço parte do grupo Tamuatás do tucumduba. A ideia do 
grupo é levar música não só para quem já está inserido nesse universo, mas 
principalmente para quem ainda não conhece. Quero alcançar novas mentes. É 
muito gratificante quando recebo o reconhecimento das pessoas. Um dia desses, 
enquanto estava na feira, um vendedor de chope me chamou e disse: “Tamuatá, 
vi teu clipe, mano. Foi firme, pode crer!”. Isso é o que me motiva, chegar até 
quem nunca ouviu o Carimbó e conquistar essas pessoas. O Carimbó é mais do 
que um estilo musical; é uma vivência. Ele faz você refletir sobre a natureza, sobre 
mudanças. É um batuque repetitivo que te coloca em transe. O Carimbó te 
envolve de um jeito que você pode rodar por horas sem ficar tonto. É uma 
experiência única. 

 
A trajetória do banjista destaca-se pelo deslocamento entre diferentes contextos socioculturais, 
passando do ambiente interiorano para a cena urbana. Tal movimento insere sua narrativa em uma 
dinâmica de ressignificação cultural, semelhante àquela observada em Cleiton. O Carimbó, 
compreendido como prática de imersão e vivência, apresenta-se como elemento que reforça a 
autenticidade dessa expressão musical.  

Nessa perspectiva, ele assume a função de mediador de saberes tradicionais, facilitando o diálogo 
entre esses conhecimentos e novos públicos. Esse papel legitima não apenas sua atuação como 
músico, mas também sua posição como amplificador de vozes, que visam sensibilizar a audiência 
para a riqueza cultural do Carimbó. 
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Essa dimensão performática revela uma camada sociopolítica significativa: a democratização da 
cultura. O compromisso do grupo Tamuatás do Tucunduba em disseminar a música para públicos 
não familiarizados com o gênero implica uma crítica às barreiras sociais e discursivas que restringem 
o acesso às expressões culturais autênticas. A menção ao reconhecimento obtido em espaços como 
feiras populares, sinaliza a necessidade de validar práticas culturais fora dos circuitos institucionais e 
hegemônicos de apreciação artística. Esse tipo de reconhecimento popular atua no sentido de 
desestabilizar hierarquias culturais estabelecidas e de valorizar manifestações periféricas e 
comunitárias. 

Assim, a percepção do Carimbó como uma experiência que conjuga transe e reflexão sobre a natureza 
carrega em si significados discursivos que vão além da dimensão musical. Nesse contexto, o Carimbó 
revela-se como ato de conexão identitária com o território e com modos de vida que dialogam com 
a ancestralidade. 

 
     Figura 4. Os Tamuatás do Tucunduba - Rio Tucunduba 

 

Fonte: Captura de tela do vídeo - Rio Tucunduba (2021). 

Figura 5. Os Tamuatás do Tucunduba - Rio Tucunduba (Videoclipe Oficial) 

 

Fonte: Captura de tela do vídeo - Rio Tucunduba (2021). 
 
Essas narrativas questionam as estruturas sociais e de representação ao dar visibilidade às práticas 
culturais marginalizadas e às vozes dos mestres populares. Trata-se de uma resistência discursiva que 
confronta narrativas hegemônicas, as quais, frequentemente, desvalorizam ou invisibilizam 
expressões culturais periféricas e indígenas. Ainda considerando a narrativa do vídeo-documentário 
Os Tamuatás do Tucunduba (2020), Cleiton relata: 
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No final de 2018, por meio do meu contato com a Juliene e o Léo, ligados à 
Capoeira Angola aqui da Terra Firme, tivemos a oportunidade de nos aproximar 
do Mestre Manizola, um mestre do Carimbó de Marapanim, que carrega 42 anos 
de trajetória no Carimbó e foi discípulo do Mestre Lucindo. Esse encontro nos 
permitiu fortalecer e reanimar o movimento cultural na Terra Firme. Mesmo com 
15 anos de atuação no bairro, enfrentamos muitas dificuldades e, até hoje, não 
recebemos apoio significativo; Nossa missão é lançar um olhar especial para este 
lugar, tão fértil, uma Terra Firme repleta de manifestações culturais e artísticas. É 
uma grande honra estarmos aqui, graças ao convite do Instituto Amazônia 
Cultural, que, há mais de 10 anos, realiza um trabalho belíssimo e de extrema 
importância na Terra Firme. Por meio desse trabalho, as crianças conseguem se 
conectar com o universo da música, e é a partir disso que muitas flores começam 
a brotar neste espaço. (Os Tamuatás do Tucunduba, 2020, 02:40). 

Ao mencionar o Mestre Manizola e o vínculo com a Capoeira Angola, Leon ressignifica a cultura 
popular como uma continuidade histórica, conectando as tradições à nova geração. Essa relação 
direta com mestres e figuras tradicionais reforça o enquadramento do discurso como uma narrativa 
de preservação e luta, na qual a cultura fortalece-se em uma rede comunitária que se move além do 
individual e abraça o coletivo. Cleiton Leon expõe, de forma implícita, o descompasso entre a riqueza 
cultural da periferia e a ausência de políticas públicas efetivas. A crítica à falta de apoio é construída 
por meio de uma linguagem que evidencia a contradição entre a vitalidade cultural do bairro e a 
invisibilização institucional dessas iniciativas.  

A narrativa assume um tom de esperança e mobilização coletiva ao tratar do Instituto Amazônia 
Cultural e das parcerias necessárias para a continuidade dessas práticas artísticas. Outro aspecto 
relevante é o papel das novas gerações no discurso de Leon. Assim, cria um sentido de continuidade 
e pertencimento ao mencionar filhos e filhas que já trilham o mesmo caminho cultural. Ressignifica-
se a cultura como um legado em constante construção, ancorado na ideia de uma mediação 
intergeracional. Ao mesmo tempo, o discurso reafirma a importância de parcerias institucionais, 
como a do Instituto Amazônia Cultural, como catalisadores desse processo. Esse jogo discursivo 
conecta a experiência local à necessidade de apoio externo, destacando que a preservação cultural não 
é apenas uma questão de resistência interna, mas também uma demanda por políticas inclusivas e 
reconhecimento social. A valorização das composições autorais e da relação com os mestres subverte 
a lógica dominante, que restringe o valor cultural às produções centralizadas ou institucionalizadas, e 
legitima as expressões locais, constituindo um ato político que reivindica visibilidade e 
reconhecimento para os saberes e práticas das periferias urbanas amazônicas. 
 

Já que o Carimbó retrata a realidade do caboclo, da Amazônia, das vivências e 
relações do povo, começamos a olhar para o nosso espaço aqui, na Terra Firme. 
Quais são as relações que criamos aqui? O que produzimos? Qual é a nossa 
linguagem, o nosso meio? O que ele nos oferece? A partir dessas reflexões, 
surgiram letras sobre o Carimbó urbano e periférico, como as que falam sobre 
Tucunduba. Tucunduba é um símbolo de resistência: algo que parecia abatido, 
mas ainda sobrevive, luta e busca a vida. Por meio do Carimbó, falamos dessa 
nossa realidade, dessa luta constante, mas com uma abordagem cultural, 
celebrando a força e a resistência do nosso povo. (Tamuatás do Tucunduba, 2019, 
05:00). 

A fala de Cleiton Leon constitui a expressão de um processo de ressignificação cultural, por meio do 
qual se enraíza o Carimbó em novos territórios. O Carimbó periférico, originalmente associado à 



 
 
 

18/30 
Liinc em Revista, Rio de Janeiro, v. 22, n. 01, e7902, jun. 2026. 

https://doi.org/10.18617/liinc.v22i1.7902 
 

vivência do caboclo amazônico, é aqui filtrado pela experiência urbana das periferias da Terra Firme. 
Nesse vídeo, o deslocamento do Carimbó do espaço rural para o urbano revela mais do que uma 
mudança de cenário: evidencia-se o modo como uma prática cultural é reconstruída em meio às 
relações sociais e às linguagens próprias da periferia. Em vez de encontrar-se à margem, a periferia 
firma-se como um centro pulsante de produção cultural, resistência e identidade, oferecendo à música 
o papel de veículo de valorização e autorrepresentação. 

Na prática musical dos Tamuatás do Tucunduba, essa dinâmica torna-se palpável. O grupo, símbolo 
de resiliência, traduz em suas expressões a luta incessante das populações periféricas por 
sobrevivência e reconhecimento de suas identidades culturais. Como se discute em Van Dijk (2018), 
os discursos sociais tanto reproduzem quanto desafiam estruturas de poder. Nesse cenário, 
fundamenta-se o Carimbó urbano como um discurso de contestação, rompendo-se com a narrativa 
dominante que historicamente invisibiliza as periferias. As letras não apenas narram a realidade local, 
mas apresentam-se como ação de denúncia e empoderamento, oferecendo voz à experiência concreta 
de quem habita esses espaços. 

A reflexão proposta pelo carimbozeiro evidencia a fluidez da cultura. Longe de ser estática, a cultura 
se apresenta como um campo dinâmico, marcado pela constante negociação e reelaboração. Ao 
tensionarem-se as relações e linguagens do ambiente urbano, reafirma-se a importância de se 
reconhecerem identidades híbridas, forjadas entre a tradição e a contemporaneidade. Esse processo 
não se insere como apenas um ritual, mas como uma prática consciente de resistência contra a 
marginalização. Assim, o Carimbó urbano não apenas representa a realidade periférica, mas a 
transforma, criando-se um discurso estético e social profundamente vinculado ao cotidiano do povo 
da Terra Firme. 

Em sua entrevista ao canal De Papo com a Elia, Cleiton descreve, os desafios enfrentados pelo grupo 
de Carimbó e a urgência dessa luta ambiental: 

 
Fazer esse tipo de trabalho na periferia é um desafio a mais. Historicamente, há 
muito descaso com a cultura popular, especialmente nos territórios periféricos. 
Essa luta constante é sobre sermos mais visibilizados, incluídos em pautas e editais 
que compreendam nossa realidade. Muitos grupos aqui têm um potencial imenso, 
mas enfrentam dificuldades com a linguagem e os recursos da produção cultural, 
o que impede que esses trabalhos cheguem à grande mídia ou sejam bem 
apresentados. Infelizmente, essa exclusão ainda ocorre, mas seguimos 
combatendo para conquistar mais espaço. Queremos não só mostrar a qualidade 
do nosso trabalho, mas também evidenciar que há uma riqueza cultural incrível 
na Terra Firme, no Guamá, nos Buritis, no Coqueiro, em Outeiro, e tantos outros 
bairros. Hoje, graças às plataformas digitais, conseguimos democratizar o acesso 
e divulgar nossos projetos. Tenho trabalhado muito com a questão da arte e 
educação, principalmente com o Carimbó. Inclusive, neste fim de semana, 
realizarei uma oficina aqui na comunidade voltada para a juventude. Precisamos 
impulsionar isso, sabe? É algo que constantemente reforçamos: a importância da 
educação voltada aos saberes populares. Não se trata apenas de preservar os 
saberes, mas também de abordar o patrimônio cultural. O Carimbó é reconhecido 
como patrimônio cultural imaterial, e precisamos proporcionar essa educação 
patrimonial, aprender a zelar e salvaguardar esse legado. Atualmente, atuo como 
suplente no Comitê Gestor da Salvaguarda do Carimbó aqui em Belém. (De Papo 
com a Elia, 2022, 17:50). 
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A fala de Cleiton Leon revela, de maneira precisa, as feridas abertas por um sistema que negligencia 
sistematicamente a cultura popular nos territórios periféricos. Observam-se certos enquadramentos 
sociais que operam para definir quais manifestações culturais são dignas de reconhecimento e quais 
são condenadas ao apagamento. Tais relações desdobram-se em práticas institucionais que perpetuam 
a invisibilização dos bairros mencionados como a Terra Firme, Guamá, Buriti, Coqueiro e Outeiro, 
na região de Belém, relegando-os à margem do cenário cultural oficial. A luta constante por 
visibilidade, expressa no vídeo, desafia esses limites impostos, propondo uma ruptura dos moldes 
que restringem a cultura periférica a uma condição de subalternidade. 

Observa-se, também, que a barreira linguística e a falta de recursos são, na verdade, sintomas de uma 
estrutura discursiva que reforça desigualdades históricas. O discurso hegemônico monopoliza o que 
é considerado legítimo, dificultando a inserção das expressões culturais periféricas nos espaços de 
poder e decisão. Ao evidenciarem-se as dificuldades enfrentadas por esses grupos, desvela-se o 
mecanismo de exclusão que fundamenta o descaso com a cultura popular. Tal exclusão não é fruto 
do acaso, mas resulta de uma escolha consciente de um sistema que prefere manter os privilégios das 
elites em detrimento da riqueza cultural que pulsa nos bairros periféricos.  

A resistência, nesse sentido, traduz-se na necessidade de inserir essas pautas em editais e políticas 
públicas que reconheçam e respeitem a diversidade cultural como parte do patrimônio coletivo. A 
divulgação de oficinas de Carimbó direcionadas à juventude constitui uma ação de interferência 
informacional e política voltada à valorização e salvaguarda dos saberes populares. Trata-se de uma 
ação que não apenas preserva o patrimônio cultural, mas também fomenta a consciência crítica e a 
autoestima das comunidades, conforme destaca Honneth (2009). 

As plataformas digitais oferecem um espaço de democratização, que permite que vozes antes abafadas 
ressoem com propósito. Contudo, essa democratização virtual ainda não supre a falta de políticas 
efetivas. Faz-se necessário impulsionar uma educação patrimonial, que ensine a juventude a zelar por 
sua cultura e a reconhecer seu valor intrínseco. 

O compromisso com a educação, portanto, constitui um ato de resistência contra o esquecimento e 
um esforço contínuo para alterar os enquadramentos sociais, reconstruindo uma narrativa na qual a 
cultura periférica ocupa seu devido lugar de destaque e respeito. 

 
Figura 6. Arrastão cultural pelo direito à água e saneamento básico 

 
Fonte: Captura de tela do vídeo - Rio Tucunduba (2021) 
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Figura 7. Arrastão cultural pelo direito à água e saneamento básico 

 
Fonte: Instagram do @TamuatásdoTucunduba (2024) 

 
O conceito de racismo ambiental tem sido amplamente debatido na literatura acadêmica, 
especialmente no que tange às desigualdades socioambientais que afetam determinados grupos 
populacionais. Nesse sentido, Herculano e Pacheco (2006) destacam que: 
 

Racismo ambiental é o conjunto de ideias e práticas das sociedades e seus 
governos, que aceitam a degradação ambiental e humana, com a justificativa da 
busca do desenvolvimento e com a naturalização implícita da inferioridade de 
determinados segmentos da população afetados – negros, índios, migrantes, 
extrativistas, pescadores, trabalhadores pobres, que sofrem os impactos negativos 
do crescimento econômico e a quem é imputado o sacrifício em prol de um 
benefício para os demais (Herculano; Pacheco, 2006, p. 11) 
 

Essa definição apresentada por Herculano e Pacheco (2006), evidencia que o racismo ambiental se 
manifesta como um processo estrutural que afeta desproporcionalmente determinados grupos 
sociais, especialmente aqueles historicamente marginalizados. Essa forma de injustiça ambiental 
revela não apenas uma desigualdade socioeconômica, mas também uma dimensão política, na qual 
os interesses econômicos se sobrepõem aos direitos fundamentais dessas populações. Assim, 
compreender o racismo ambiental exige uma análise crítica das práticas institucionais e 
governamentais que perpetuam essas desigualdades. 

Essa concepção teórica encontra eco na experiência concreta do grupo Tamuatás do Tucunduba, 
cuja atuação evidencia as dinâmicas do racismo ambiental e seus impactos sociais. No sentido de 
denunciar a falta de ações do Estado, o grupo Tamuatás do Tucunduba lançou uma campanha em 
prol das águas do Lago Verde, integrante da bacia do Rio Tucunduba, na Terra Firme, buscando 
sensibilizar a sociedade e pressionar por mudanças. 

 
O grupo começou com críticas e denúncias, mas entendemos que isso, por si só, 
não é suficiente. É preciso agir, mobilizar a comunidade, engajar e empoderar as 
pessoas. Vivemos em um contexto de racismo ambiental e exclusão social. Por 
isso, o Projeto Iara foi uma oportunidade transformadora. Com o financiamento 
obtido, conseguimos estruturar uma campanha pelo direito à água potável. 
Embora estejamos na Amazônia, uma região conhecida por sua abundância de 
água, aqui na periferia de Belém enfrentamos uma dura realidade: mais de 900 
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famílias não têm acesso à água potável de qualidade. Muitas vezes, a água falta por 
até 12 horas diárias e, quando chega, está contaminada por esgoto, gerando 
transtornos diversos, inclusive psicológicos. Isso é algo básico, mas sua ausência 
provoca enormes dificuldades na nossa condição de vida. Para nós, essa luta 
também é Carimbó. Como um carimbozeiro pode fazer sua arte sem água para 
tomar banho, beber ou viver dignamente? O Carimbó está profundamente ligado 
ao nosso modo de viver. Foi a partir dessa reflexão que surgiu a campanha 
Tamuatás pelas Águas do Lago Verde. Contamos com a parceria de diversos 
movimentos sociais e socioambientais da Terra Firme, além da mobilização da 
própria comunidade, incluindo líderes de associações e moradores do Lago 
Verde. Com isso, conseguimos levar o problema ao poder público, envolvendo a 
COSAMPA, a ALEPA e outras instituições. (De Papo com a Elia, 2022, 18:13). 

 
Revela-se, na fala de Cleiton, uma ressignificação profunda da militância ambiental. Sua expressão 
inicia-se a partir de um lugar de denúncia e crítica, mas, logo, percebe-se uma transição necessária 
para uma prática concreta de mobilização coletiva e empoderamento comunitário. Esse deslocamento 
do campo da denúncia estática para o da resistência ativa transforma não apenas a percepção do 
problema, mas também a dinâmica da ação. Ao evocar referências culturais, como o Carimbó, Cleiton 
entrelaça o discurso ambiental às identidades locais, criando uma teia interpretativa que amplia a 
potência da mensagem. 

Sua fala mobiliza afetos e pertencimentos, tecendo uma narrativa que questiona: como um 
carimbozeiro pode sobreviver sem acesso à água potável? Essa interrogação revela a profunda 
interdependência entre cultura, dignidade e justiça ambiental. Ao denunciar estruturas de poder que 
sustentam o racismo ambiental e a exclusão social, Cleiton destaca o caráter sistêmico dessas 
desigualdades. Expõe-se, assim, um cenário em que o direito à água é sistematicamente negado de 
forma seletiva, mesmo em uma região que transborda recursos hídricos. 

A nomeação de instituições, como a COSAMPA e a ALEPA, apresenta-se como uma estrutura 
discursiva para desafiar o discurso oficial e construir uma contranarrativa de reivindicação de direitos. 
Aponta diretamente os atores institucionais, responsabiliza-os e reivindica ações concretas. Essa 
prática não é apenas uma denúncia, mas um ato político que evidencia os processos discursivos e 
institucionais que legitimam a precarização das periferias de Belém. 

 

Figura 8. Arrastão cultural pelo direito à água e saneamento básico 
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Fonte: Instagram do @TamuatásdoTucunduba (2024). 
 
Esse discurso ganha profundidade ao mobilizar não apenas pela necessidade fisiológica da água, mas 
também pela preservação da identidade cultural e da dignidade humana. Cleiton desafia o discurso 
hegemônico que frequentemente ignora essas dimensões, ressaltando que a luta ambiental é, em 
essência, uma luta pela justiça social e pela afirmação de identidades historicamente marginalizadas. 
A fala de uma moradora, Jane, registrada no vídeo “Campanha pela Água do Lago Verde”, ilustra 
essas dificuldades. Conforme observa-se na seguinte declaração: 
 

Aqui, na nossa comunidade, praticamente todas as ruas não possuem asfalto, 
drenagem ou saneamento básico adequado. O esgoto corre a céu aberto, e isso 
gera uma grande problemática, especialmente na questão da saúde pública. A água 
que chega até nós não é de qualidade. Além disso, a tubulação é muito antiga e 
passa por dentro de um canal sem nenhum tipo de saneamento, até chegar às 
torneiras das casas. E, infelizmente, não temos outra opção. É preciso utilizá-la, 
porque água é vida. Quem tem condições financeiras compra água mineral. Mas 
as famílias mais carentes, que não têm essa possibilidade, acabam utilizando essa 
água para beber, pois é impossível viver sem água. Lembro de carregar água 
muitas vezes, indo buscá-la no banheiro com baldes para trazer até a pia. Isso é 
muito difícil e desgastante. (Rabelo, 2021, 00:02). 
 

O relato no vídeo revela, de forma subjacente, a existência de um ciclo de vulnerabilidade, que 
intersecciona com a dimensão material e inscreve-se em uma narrativa de desumanização e 
invisibilidade. O cansaço e o desgaste expressos pela moradora não são apenas sintomas de carências 
físicas, mas reflexos de uma estrutura discursiva que normaliza a exclusão e silencia os clamores das 
comunidades periféricas. A voz individual, nesse contexto, adquire uma potência coletiva, ao erguer-
se como denúncia de uma falha sistemática e persistente do poder público em assegurar direitos 
fundamentais. 

Essa exposição não se limita à descrição de carências; ela constrói um discurso crítico à manutenção 
de um sistema que delimita a dignidade humana pelo poder aquisitivo, reforçando os mecanismos de 
exclusão e perpetuação da pobreza. A precariedade da infraestrutura básica, como a ausência de 
saneamento e pavimentação, não é um acaso, mas uma manifestação do abandono estrutural, no qual 
o Estado ausenta-se e seus mecanismos falham, relegando os moradores à privação de direitos 
elementares. 

O cotidiano marcado pelo esforço físico, como o ato de carregar baldes de água, é naturalizado e 
funde-se ao sofrimento contínuo. Tal cena não é isolada, mas emblemática, de uma injustiça social 
reiterada pela ausência de políticas públicas efetivas. Nesse cenário, o sofrimento é perpetuado, não 
por fatalidade, mas por uma escolha sistêmica que sustenta a desigualdade e a marginalização dos 
corpos periféricos. 

Em outro vídeo-depoimento da “Campanha pela Água do Lago Verde”, destaca-se a fala da 
moradora do Lago Verde.  

Meu nome é Graça e vivo aqui há 35 anos. Apesar de gostar de morar aqui, 
porque, como você vê, essa é a nossa Terra Firme, com tudo perto, enfrentamos 
muitos problemas. Um dos principais é a saúde. As crianças estão frequentemente 
gripadas, com febre ou apresentando alergias pelo corpo. A gente se pergunta: 
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será que é da água? Só pode ser. A água daqui é muito suja. Quando tomamos 
banho, o cabelo fica grosso, áspero, até duro. Muitas crianças apresentam alergias 
na pele. Nem todos podem comprar água mineral, que, além de cara, ficou ainda 
mais inacessível durante a pandemia. Muitas pessoas aqui não têm condições 
financeiras, porque ficaram desempregadas. Como muitos me disseram, não dá 
para comprar água quando mal se consegue dinheiro para o lanche ou o almoço 
das crianças. Então, o que sobra é tomar água da torneira. Algumas pessoas me 
contaram que usam algodão ou pano para filtrar a água na torneira, improvisando 
como podem. Mas ainda assim, a água não é boa. Quando chove, minha casa 
alaga por causa do esgoto, que não existe. Aqui tudo transborda. Pode até parecer 
que não vai alagar, mas alaga tudo. A rua fica cheia de lama. É difícil conseguir 
um carro, como um Uber, para vir até aqui por causa do lago. Eles se recusam a 
entrar. Essa é a nossa realidade, minha e dos meus vizinhos. Apesar disso, ainda 
temos esperança (Graça, 2022, 00:03). 

 
A fala de Dona Graça no vídeo, ao descrever as dificuldades vividas pela comunidade do Lago Verde, 
desvela um enquadramento social que, na perspectiva de Goffman (1988), organiza as percepções da 
realidade e constrói um sentido de exclusão social. Ao mencionar a água suja e as doenças recorrentes 
entre as crianças, evidencia-se a precariedade dos serviços básicos, sugerindo uma relação intrínseca 
entre a falta de saneamento básico e os agravos à saúde. Esse enquadramento atravessa a descrição 
dos fatos; denuncia a injustiça sistêmica que permeia e deteriora a qualidade de vida dos moradores. 

Por meio da narrativa do vídeo sobre as condições sanitárias, estabelece-se uma história de resistência 
cotidiana, uma luta por existência em um espaço marcado pela negligência do poder público. Dona 
Graça, em sua voz de resistência, expõe as desigualdades sociais e estruturais enfrentadas por sua 
comunidade. A contradição entre a necessidade de água limpa e a impossibilidade financeira de obtê-
la revela os desequilíbrios de poder, que sustentam um sistema que perpetua a vulnerabilidade. 
Quando descreve os métodos improvisados para filtrar a água, salta à vista o caráter emergencial e o 
déficit estrutural, que obrigam os moradores a criarem soluções temporárias, à custa da própria saúde.  

Nesse sentido, o discurso de Dona Graça não apenas denuncia, mas também mobiliza. Ao tornar 
públicas as injustiças, ela convoca a comunidade e os ouvintes a uma reflexão coletiva e à ação 
concreta. Sua fala é um ato de resistência, um instrumento político e social, que busca transformar a 
realidade e garantir o direito à dignidade humana. Dona Graça, portanto, ao narrar a luta por água 
limpa e vida digna, revela um horizonte de esperança, fundamentado na justiça social e no 
reconhecimento pleno da cidadania. 

 
É impressionante como precisamos provar, e provar mais ainda, que temos direito 
a isso. Mas desta vez, o Carimbó veio como um símbolo, dizendo ser também um 
direito nosso, assim como é direito à cultura, ao saneamento básico, à água 
potável. E acreditamos que o momento mais marcante dessa campanha foi 
quando realizamos o arrastão cultural com diversos grupos aqui do bairro. 
Passamos pelas vielas, caminhando até chegar no Tucunduba, onde fizemos um 
grande show para a comunidade, arrecadando assinaturas para o abaixo-assinado. 
É mais ou menos assim que nos mobilizamos. Além disso, também realizamos 
campanhas de arrecadação de material escolar, como foi a nossa última ação. 
Tentamos aproximar o trabalho cultural da ação social. A gente acredita que o 
Carimbó é isso: é ver a nossa comunidade fortalecida, unida e bem cuidada. 
Aproveitamos a visibilidade não para destacar o 'eu', mas para priorizar o 'nós', 
fortalecendo-nos juntos. Para nós, aqui na Terra Firme, no Tamuatás do 
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Tucunduba, o Carimbó é isso: um instrumento social, um trabalho que une 
cultura e ação comunitária (De Papo com a Elia, 2022, 19:30). 

 
A narrativa de Cleiton sobre o Carimbó delineia uma tessitura complexa que evidencia o constante 
embate por reconhecimento e direitos, conforme a perspectiva de Honneth (2009). Essa mobilização 
cultural insere-se como um ato de resistência e legitimação social, ao mesmo tempo em que 
ressignifica a própria prática cultural ao inscrevê-la em uma arena discursiva de combate às 
desigualdades. O Carimbó eleva à sua função artística e manifesta-se como símbolo mediador da luta 
por direitos, transformando-se em um elemento de contranarrativa coletiva. Esse processo amplia o 
senso de pertencimento comunitário e reforça a coletividade como mediadora de uma emancipação 
que não é individual, mas profundamente comunitária. 

Percebe-se, assim, que as práticas mediadoras do grupo assumem uma dimensão política. A 
linguagem que permeia o relato de Cleiton destaca a resistência presente no Carimbó, estruturando-
se em torno de pilares como solidariedade, direitos e ancestralidade. Esse discurso posiciona-se contra 
qualquer lógica de fragmentação ou individualismo, reforçando a coletividade (“nós”), em detrimento 
do individualismo (“eu”). A construção discursiva, nesse sentido, revela uma crítica velada às 
estruturas excludentes e às relações de poder, que perpetuam a marginalização das comunidades 
periféricas. Dessa forma, o Carimbó converte-se em um instrumento político que questiona e desafia 
o status quo, não apenas como performance, mas como prática de articulação social e resistência 
ativa.  

O resgate ancestral, inerente ao Carimbó, por sua vez, projeta-se para além do presente, conferindo 
novas significações ao passado. Essa mediação, atuante como uma ação de interferência, opera entre 
o legado histórico e as demandas contemporâneas da comunidade. Não se trata apenas de celebração, 
mas de uma solidariedade ativa e concreta, expressa por meio de campanhas de arrecadação e 
mobilizações coletivas. Nessa perspectiva, o Carimbó materializa-se como um discurso que reivindica 
direitos culturais, sociais e políticos, funcionando como um mecanismo de resistência frente às 
desigualdades.  

Como relata Elinael, no vídeo O Carimbó periférico dos Tamuatás do Tucunduba (2023, 5min56s), 
a cultura amazônica manifesta-se como resistência em meio às adversidades sociais e ambientais 
vividas pela comunidade: 

 
Eu tenho muito orgulho de ser do Terrafirminho. Moro aqui há 40 anos. Aquilo 
que aparece na mídia, mostrando violência e outras questões negativas, não 
representa nem 10% do que realmente somos aqui no Terrafirminho. O modo de 
vida ribeirinho, o modo de vida amazônico, está enraizado em nós. Mesmo 
vivendo na periferia, em um espaço urbano, não deixamos de carregar essa 
essência. O tamuatá, um peixe conhecido por sua resistência, simboliza o que 
somos: também resistimos culturalmente. Estamos impulsionando uma 
resistência cultural, um enfrentamento, em meio a um ambiente que, de certa 
forma, está degradado. Nosso trabalho também é uma crítica socioambiental. 
Falamos sobre as condições de moradia, sobre as transformações desse território 
e sobre o impacto ambiental e social na vida das pessoas. O Carimbó é nossa 
forma de expressão, de resistência e de valorização da nossa cultura e da nossa 
gente. 
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A enunciação do orgulho de pertencer à Terra Firme revela uma articulação discursiva que supera a 
descrição de identidade para relacionar-se como uma prática de resistência. Ao posicionar-se contra 
os estereótipos midiáticos, ressignifica-se o território periférico, como um espaço legítimo de 
construção discursiva. A referência à vida ribeirinha e amazônica, mesmo em contexto urbano, 
inscreve-se em um ethos de pertencimento, que desafia a narrativa hegemônica. A resistência, 
simbolizada pelo Tamuatá, estabelece-se como uma metonímia que vincula a tenacidade da fauna 
local à perseverança dos moradores, legitimando, assim, um discurso de luta e permanência 
identitária. 

 
CONCLUSÃO 

A análise desenvolvida ao longo deste artigo permite sustentar que a justiça climática, quando 
deslocada do plano abstrato das negociações multilaterais para a materialidade histórica dos 
territórios, revela-se inseparável das experiências concretas de desigualdade socioambiental. Na Terra 
Firme, em Belém, a crise climática não se apresenta, prioritariamente, sob a forma de indicadores 
globais, cenários prospectivos ou metas de mitigação, mas como realidade cotidiana, inscrita na 
precariedade do saneamento, na vulnerabilidade hídrica, na degradação do Rio Tucunduba e na 
persistente negação de direitos urbanos elementares. Nessa escala de observação, a questão climática 
deixa de ser apenas agenda ambiental, e passa a evidenciar mecanismos históricos de distribuição 
desigual de riscos, proteção estatal e reconhecimento social.  

Esse deslocamento analítico possui implicações relevantes. O estudo demonstrou que os impactos 
climáticos não incidem sobre sociedades homogêneas, mas sobre formações sociais previamente 
marcadas por profundas assimetrias econômicas, raciais e territoriais. Por essa razão, eventos 
ambientais extremos e déficits infraestruturais tendem a reproduzir desigualdades já existentes, 
agravando condições históricas de precariedade. A crise climática, portanto, não inaugura a injustiça 
social, mas frequentemente a intensifica e a reorganiza, sob novas formas.  

Também se evidenciou que a governança climática contemporânea se estrutura por meio de regimes 
técnicos de conhecimento, de métricas, de relatórios e de linguagens especializadas, que definem 
prioridades e autorizam determinadas soluções. Tais instrumentos possuem relevância inegável, 
porém coexistem com hierarquias persistentes de escuta pública. Certos saberes circulam com 
legitimidade global, enquanto outros permanecem localizados, desacreditados ou invisibilizados. 
Nesse sentido, a crise climática assume, igualmente, uma dimensão epistêmica, pois envolve disputas 
acerca de quem pode nomear os problemas ambientais e com que autoridade social.  

A Amazônia urbana ocupa posição exemplar nesse paradoxo. Amplamente evocada no cenário 
internacional como patrimônio ecológico estratégico, a região nem sempre é considerada em suas 
contradições metropolitanas concretas. Questões como saneamento, moradia precária, acesso à água 
e desigualdade urbana tendem a receber menor centralidade, diante da ênfase global na floresta e na 
biodiversidade. O caso analisado demonstra que pensar a Amazônia exige incorporar, 
simultaneamente, suas dimensões florestais, ribeirinhas e urbanas.  

Nesse contexto, o Coletivo Tamuatás do Tucunduba evidencia que práticas culturais periféricas 
podem operar como formas densas de mediação da informação. Ao mobilizar o audiovisual, a música 
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e a memória territorial, o coletivo não apenas comunica demandas locais, mas intervém nos regimes 
de representação que historicamente associaram a periferia à violência, ao déficit ou à ausência. A 
periferia deixa, assim, de figurar como objeto passivo do discurso, e passa a afirmar-se como sujeito 
produtor de narrativas e interpretações sobre si mesma.  

As produções analisadas indicam que a mediação da informação, compreendida como ação de 
interferência situada, possui implicações éticas e políticas relevantes. Mediar, nesse caso, não significa 
apenas transmitir conteúdos, mas reorganizar enquadramentos simbólicos, legitimar vozes 
subalternizadas e ampliar possibilidades de participação pública. A informação deixa de ser concebida 
como recurso neutro, e passa a integrar o núcleo das disputas democráticas contemporâneas, 
especialmente quando estão em jogo direitos básicos e reconhecimento coletivo.  

O Carimbó assume, nesse arranjo, papel particularmente expressivo. Longe de restringir-se à esfera 
folclórica ou patrimonial, converte-se em linguagem pública de denúncia, pertencimento e elaboração 
crítica do presente. Nele, articulam-se ancestralidade e urgência material, memória coletiva e 
reivindicação contemporânea, estética e conflito social. A prática cultural, portanto, emerge como 
instrumento político de mobilização e afirmação identitária.  

A metáfora do Tamuatá, peixe resistente que sobrevive em águas adversas, condensa, em chave 
discursiva, a experiência histórica de populações submetidas à precariedade urbana, mas não 
destituídas de agência. Tal imagem sintetiza permanência, adaptação e resistência diante de condições 
hostis. Não se trata apenas de recurso poético, mas de formulação simbólica capaz de reorganizar a 
percepção social sobre a periferia e seus modos de existência.  

A luta pelo direito à água explicita, por sua vez, a dimensão mais concreta da injustiça climática. A 
irregularidade no abastecimento, a contaminação hídrica, a exposição sanitária e a omissão 
institucional não configuram meras falhas administrativas, mas sim sintomas de uma urbanização 
seletiva, que distribui infraestrutura e proteção de maneira desigual. Nessa perspectiva, o diálogo com 
a noção de racismo ambiental mostra-se fecundo, ao evidenciar que determinados territórios e grupos 
sociais suportam, de modo desproporcional, os custos ecológicos e sanitários do desenvolvimento 
excludente.  

Conclui-se, portanto, que a justiça climática nas periferias amazônicas não se realiza apenas nos 
grandes fóruns diplomáticos, embora também passe por eles. Ela se concretiza, sobretudo, no acesso 
cotidiano à água potável, ao saneamento, ao reconhecimento público e à possibilidade de 
comunidades narrarem a si mesmas em termos próprios. O caso do Coletivo Tamuatás do 
Tucunduba, demonstra que, das margens urbanas, emergem diagnósticos consistentes do presente e 
projetos legítimos de futuro. Escutar essas vozes constitui condição necessária para respostas 
democráticas, socialmente justas e historicamente situadas à crise climática contemporânea. 
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